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I – os arts. 6º e 7º e os Capítulos III, IV, V, VI, VII e VIII
da Lei Complementar Municipal nº 199, de 21 de dezembro
de 2011;

II – os arts. 52 a 58 da Lei Complementar Municipal nº
187, de 30 de agosto de 2011, e o § 5º do art. 56 da Lei
Complementar Municipal nº 199, de 21 de dezembro de
2011.

Art. 63. Esta Lei Complementar entra em vigor:
I – na data de sua publicação, quanto ao disposto nos

arts. 59 e 60 e no inciso II do art. 62;
II  –  a  partir  de 1º  de janeiro  de 2027,  quanto aos

demais dispositivos.
Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 17

de junho de 2026.
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Adauto Cervantes Mariola
Diretor Presidente do VOTUPREV
Nilton Cesar Santiago
Secretário Municipal de Relações Institucionais e

Gabinete Civil
Publicada  e  registrada  no  Departamento  de  Atos

Administrativos e Legislativos da Secretaria Municipal de
Relações Institucionais e Gabinete Civil, data supra.

Natália Amanda Polizeli Rodrigues
Chefe do Departamento
Esta Lei Complementar sofreu Emenda Modificativa de

autoria  dos  Vereadores  Cabo  Renato  Abdala,  Carlim
Despachante,  Daniel  David,  Débora  Romani,  Engenheiro
Gláuber Lima, Gaspar, Marcão Braz, Meidão, Natielle Gama,
Osmair  Luiz  Ferrari,  O  Wartão,  Ricardo  Bozo,  Sargente
Moreno,  Sérgio Adriano Pereira e Vilmar da Farmácia,  e
Emenda  da  Comissão  de  Justiça  e  Redação  da  Câmara
Municipal.
...........................................................................................................
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LEI Nº 7 463, de 17 de junho de 2026

(DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO
DA  RUA  FERNANDO  ALVES  DE
MATTOS,  LOCAL IZADA  NO
L O T E A M E N T O  P A R Q U E
ESPLANADA)

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS DO ARTIGO
56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SANCIONO
E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Passa a denominar-se RUA FERNANDO ALVES
DE MATTOS,  a  atual  Rua  24,  localizada  no  Loteamento
Parque Esplanada, registrado no Cartório de Registro de
Imóveis e Anexos sob a Matrícula nº 77.809, nesta cidade.

Art.  2º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 17
de junho de 2026.

Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Nilton Cesar Santiago
Secretário Municipal de Relações Institucionais e

Gabinete Civil
Publicada  e  registrada  no  Departamento  de  Atos

Administrativos e Legislativos da Secretaria Municipal de
Relações Institucionais e Gabinete Civil, data supra.

Natália Amanda Polizeli Rodrigues
Chefe do Departamento
Esta Lei originou-se do Projeto de Lei nº 96/2026, de

autoria  do  vereador  Daniel  David  e  sofreu  Emenda  da
Comissão de Justiça e Redação da Câmara Municipal.
...........................................................................................................

LEI Nº 7 464, de 17 de junho de 2026

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir  recursos
financeiros do "Prêmio Excelência
Educacional"  do  Governo  do
E s t a d o  d e  S ã o  P a u l o  à s
Associações  de  Pais  e  Mestres
(APMs) e dá outras providências)

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS DO ARTIGO
56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SANCIONO
E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art.  1º  Art.  1º  Fica  autorizada  a  transferência  dos
recursos  provenientes  do  Programa  "Prêmio  Excelência
Educacional", instituído pelo Decreto Estadual nº 68.335, de
20 de fevereiro de 2024, e regulamentado pela Resolução
SEDUC nº 103, de 26 de novembro de 2024, no âmbito do
Plano  de  Ações  Integradas  do  Estado  de  São  Paulo
(PAINSP),  diretamente às Associações de Pais  e  Mestres
(APMs) das Unidades Escolares da rede pública municipal
de Ensino contempladas na premiação, mediante plano de
aplicação  previamente  aprovado  pela  Secretaria  de
Educação  do  Estado  de  São  Paulo.

Art.  2º  Os  valores  transferidos  terão  destinação
exclusiva para:

I - aquisição de materiais de consumo para atividades
administrativas, pedagógicas e de pesquisa;

II  -  compra  de  bens  duráveis  e  equipamentos
necessários aos diferentes ambientes escolares;

III  -  contratação  de  serviços  para  manutenção  das
instalações  físicas,  pequenos  reparos  e  conservação  da
unidade escolar;

IV  -  contratação  de  serviços  para  manutenção  de
equipamentos escolares;

V  -  desenvolvimento  de  atividades  pedagógicas,  de
pesquisa e de formação continuada para os profissionais da
educação.

Art. 3º É vedada a utilização dos recursos para:
I - pagamento de despesas com pessoal de qualquer

natureza;
II  -  contratação  de  serviços  envolvendo  servidores


